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DA COMPETÊNCIA
A comPetência e finali

Constituição da RePública

competências: realização

auditoria nos sistemas

operacional relativo às ativi

a legalidade de atos de

patrimonial, além de avalia

dade do Controle lnterno estão prevista no arl' 74 da

Federativa do Brasil de 1988, que dispõe dentre outras

de acompanhamento, levantamento, inspeção e

administrativo, contábil, financeiro, patrimonial e

dades próprias do ente federado, com vistas a verificar

gestão pela execução orçamentária, financeira e

r ieus resultados quanto à legalidade, impessoalidade'

moralidade, publicidade e eficiência'

NostermosdaResoluçãoAdministrativanoll.4lOllCM-PA,de25/02/2014,
além do disposto no §1', do art. 11, da RESOLUÇÃO N'1',1'535/lCM-PA' de

01/07/2Ol4,segundoasquais,emvirtudedoprocessolicitatórioimplicarem
realização de despesa, resta configurada a competência desta Coordenação de

Controle lnterno para análise e manifestação'

TNTRODUçÃO
o processá acima já mencionado foi encaminhado a esta controladoria

Municipal para emissão de parecer quanto à legalidade e demais formalidades

administrativas da elaboruçao ao 10 TERMO ADITIVO DE PRAZO AOS

CoNTRATOS No 1g8t2O24tCPL, No lggtzoz4tqPL, No 200/2024lCPL', No

2O1 t 2024 | CPL Ê No 2O2 I 2024 t CPL, c uj o obj eto aci ma me n ci on a do'

Apresentesolicitaçãodeprorrogaçãodevigênciacontratualfoi_feitapelas
Secretárias Municipais de Saúde, Meio Ambiente, Assistência Social, Educação e

AdministraçãoatravésdeofíciosdevidamenteencaminhadosàComissão
PermanentedeLicitação-CPL,comasdevidasjustificativasparaaviabilizaçãodos
termos aditivos de prazo na forma solicitada'

Foisolicitadaprorrogaçãodoprazodevigênciacontratualemmaistrêsmeses,
ou seja, de 20 de *.rçá oL Zoli a 20 de junho de 2025' conforme apresentado
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prosseguimento ao tramite'

Fora encaminhado o memo'ando no 030/20 ?slDLCAao setor de Contabilidade

pedindo informações sobre disponibilidade de crédito orçamentário e indicação

das dotaçÔes. Tais informações foram dadas com positivas pelo setor contábil

conforme memorando no 07 2/2025 -SC/SEF I N'

Foi encaminhado atrauãs do ofício no 071/2025/DLCA ao Sec' de AdministraÇão

os autos do processo solicitando decraração de adequação orçamentária e

autorização de abertura do 1o termo aditivo de prazo aos contratos' Constam nos

autos a declaração O" uJãqu'çao orçamentária e autorização de abertura do 10

A CPL encaminhou os autos do processo licitatório à Procuradoria

MuniciPal PJM para emissão de Parecer quanto à legalidade da Prorrogaç o e

vigência contratual, onde emitiu Parecer favorável da seguinte Íorma" "Ante o

exposto, conclui'se, solvo melhor iu'zo, Pres entes os pressupostos de reguloridode

jurídico dos outos, ressolvodo o iuízo de m érito do Adminístroçõo e os ospectos

técnicos, econômic os e finonceiros, que escoqom à onólise desso ossessorio iurídico'

que opos otestado o presenço de todos os req uisitos elencodos neste porecer, seró

juridicomente vólida o reol'aoçõo do 10 Termo Aditivo de Prozo dos controtos n'

198/2024, 1 
gg/2024, 2oo/2024, 20 1 /2024, 202/2024, oriundos do Pregão Eletrônico

no 044/2023, nos termos do ortigo 57 do Lei 8.666/93".

Foi solicitada pela CPL às empresas a apresentação de documentos de

habilitaç ão atualizada conforme exigência da Le 8.666/93 Para que assim fosse

verificada sua situação fiscal' Tais docume ntos foram encaminhados e

devidamente analisados Pela CPL' onde, aPós análise documental' deu

É o relaton o!

DA ANÁLISE DO PROCESSO E DlsPoslçÕes eçnals

Op resente Processo de Prorrog ação de vigência contratual foi instruído com

base no artigo 57 da Lei no 8'666/93 e suas alterações, que Permitem a

Admin istração Pública Prorrogar a vlgência contratual na forma pretendida, desde

que devidamente justi ficados Pelas autoridades comPetentes'

As desPesas geradas pelo objeto em ePíg rafe estão Previstas na LOA Para o

ano de 2Q25 e tem sua importância na manutenção de serviços necessários ao

atendimento à PoPulação, atendendo ao interess e do público'

DA PRORROGAçÃo DO PRAZO CONTRATUAL

A Lei de Licitações prescreve que o prazo deduração dos contratos relativos à

termo aditivo de Prazo.

Após parecer favorável da Procuradoria Geral ". :bt""-d1:-i:^-:1':
recomendações,aCPLencaminhouosautosaesteControladorparaapreclaçaoe
manifestação com a emissão de parecer pertinente'

prestação de serviços a serem executadosde forma contínua, Poderá ser
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prorrogado, com vistas à obtenção de preços e condições mais vantajosas para a

Administração Pública, limitado ao prazo máximo de 60 (sessenta) meses. Para

viabilizar juridicamente esta faculdade, a Administração deve consignar no ato
originário do contrato a possibilidade de prorrogaÇão desse prazo.

No presente caso, constata-se que a prorrogação do prazo contratual
concretiza o suporte fático da norma contida no art. 57, §1o, da Lei de Licitações
assim como o contrato originário em sua cláusula específica admite a prorrogação
de prazo submetida à análise, não há óbice ao almejado.

Assim sendo, vale frisar o aspecto vinculativo da minuta, fazendo-se constar no
Termo Aditivo a ratificação de todas as cláusulas e condições do contrato em curso.

No que diz respeito à prorrogação de contratos, a Lei no 8.666/93, admite tal
possibilidade, desde que observadas determinadas situaçôes, elencadas no citado
normativo legal nos seguintes termos:

Art. 57. A duração dos contratos regidos por esta Lei

Íicará adstrita à vigência dos respectivos créditos
orçamentários, exceto quanto aos relativos:
(...)

§ 1o Os prazos de início de etapas de execução, de
conclusão e de entrega admitem prorrogação,
mantidas as demais cláusulas do contrato e

assegurada a manutenção de seu equilíbrio
econômico-financeiro,
(...)

§ 20 Toda prorrogação de prazo deverá ser
justificada por escrito e previamente autorizada
pela autoridade competente para celebrar o
contrato".

A dilação contratual buscada encontra-se devidamentejustificada e autorizada
pela autoridade competente para assinar o ajuste, em conformidade com o
previsto no art. 57, § 2o da Lei 8.666/93.

coNcLUsÃo
Diante de todo exposto, esta Controladoria Geral Municipal opina pela

possibilidade de Íormalização do 1o TERMO ADITIVO DE PRAZO AOS
CoNTRATOS No 198l2O24lCPt- No 199l2024lcp[, No 200/2024lCpL, No
2O112O24/CPL E No 2O2|2O24|CPL, desde que observadas às recomendações
contidas no parecerjurídico da Procuradoria Geral e as seguintes: l) Formalização
do procedimento nos mesmos autos do processo administrativo de contratação;
ll) Manifestação de interesse da contratada em prorrogar a vigência contratual; I

lustificativa técnica para a realização do termo aditivo de prazo; lV) Verificaçã a
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situação de regularidade da empresa junto às Fazendas Públicas Federal, Estadual

e Municipal; V) Comprovação de existência de disponibilidade orçamentária para

cobertura da despesa; Vl) Autorização da autoridade competente de que trata O §

2" do artigo 57 da Lel 8.666/1993; Vll) Necessidade de que haja a análise quanto
ao cumprimento e correta execução do contrato até o momento; Vlll) Necessidade

de renovação da garantia, se houver previsão contratual ou em edital; lX)

Formalização do ajuste e Publicação no D.O.U. No Portal dos Jurisdicion
Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Pará - TCM/PA.

Viseu-PA, 18 de março de 2025.
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